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EMENTA

Políticas Linguísticas no Brasil e o ensino de Língua Portuguesa em contextos bilíngues e multilíngues. Questões relacionadas à língua, à

diversidade e à identidade linguística dos falantes do português do Brasil. Práticas pedagógicas para o ensino fundamental e médio.

I. Objetivos
 Abordar as Políticas Linguísticas no Brasil;

 Estudar os pressupostos teórico-metodológicos do multilinguismo de modo a problematizar e refletir, prioritariamente, o ensino da Língua

Portuguesa;

 Estudar questões relativas à identidade, em especial a identidade linguística, com ênfase nas práticas sociais em que a linguagem

desempenha papel central. 

 Propiciar debates a respeito das práticas pedagógicas para o ensino fundamental e médio.

II. Programa
1. Políticas Linguísticas no Brasil e o ensino de Língua Portuguesa em contextos bilíngues e multilíngues

1.1 Políticas Linguísticas: aspectos gerais e específicos no Brasil;

1.2. Contexto bilíngue e multilíngue.

2. Língua, diversidade e identidade linguística dos falantes do português do Brasil 

2.1. Políticas linguísticas e Ações Afirmativas;

2.2. Diversidade e Identidade Linguística.

3. Língua, diversidade e identidade linguística dos falantes do português do Brasil

3.1. Políticas linguísticas educacionais e a globalização do português;

3.2.  Políticas linguísticas educacionais e escola.

4. Práticas pedagógicas para o ensino fundamental e médio.

4.1. Políticas linguísticas educacionais e produção de materiais didáticos para contextos

multilíngues.

III. Metodologia de Ensino
1)aulas dialógicas;

2)leituras de bibliografia indicada e produção científica acerca destas;

3)análise de textos concernentes à Disciplina;

4)seminários, discussão dirigida e debates;

5)apresentação de trabalhos: individual e em grupos;

6)vídeos pertinentes aos temas;

7)pesquisa de campo e bibliográfica;

8)produção de textos individuais e/ou coletivos.

9)Trabalho com questões do Enade ou similares a estas;

PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR

Em conformidade com a RESOLUÇÃO Nº 6-CEPE/UNICENTRO, de 16 de abril de 2018, que estabelece normas para a operacionalização

da Prática como Componente Curricular, a disciplina de Linguística III contempla 30 horas de práticas como componente curricular para curso

iniciado em 2020 (Prot. 6166/2018).

A Prática como componente curricular será desenvolvida  mediante levantamento e análise de materiais e livros didáticos de língua

portuguesa. A avaliação consistirá na observação e discussão dos componentes teóricos trabalhados durante a disciplina e verificados ou

não nos materiais coletados.

IV. Formas de Avaliação
O processo de avaliação será contínuo: os acadêmicos serão avaliados a partir do desenvolvimento das atividades propostas. 

Avaliação diagnóstica:

Integração Disciplinar e Avaliação, com levantamento prévio dos conhecimentos dos acadêmicos sobre os conteúdos e abordagens

propostas pela disciplina. Indicação de outras temáticas de interesse a serem incorporadas ao programa da disciplina, a partir de um debate

a respeito das temáticas contempladas na ementa.

Avaliação Formativa:

Será realizada de maneira individual, abrangendo os aspectos que envolvem o processo de aprendizagem pessoal, participação nos debates

e participação solidária, leituras, qualidade teórica de produções escritas.

Avaliação Somativa:

As avaliações somativas contemplarão a análise do desempenho dos alunos durante o período do curso com as atividades vinculadas ao

conteúdo, e será realizada com seus pesos correspondentes, totalizando dez na nota final.
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Critérios de recuperação de rendimento: Conforme Resolução no1-COU/UNICENTRO de 10 de março de 2022, Art.48, é prevista a oferta de

oportunidade, ao acadêmico, de recuperação de rendimentos. Seguindo as orientações dessa resolução e da ata 08/2023 –

CONDEP-DELET/G, todos os discentes que desejarem podem realizar a recuperação de rendimento, prevalecendo a maior nota, tendo

direito a recuperar o conteúdo e notas avaliadas ao longo do semestre, de acordo com as orientações e os prazos estabelecidos pelo docente

da disciplina. A recuperação de conteúdo poderá ocorrer, mediante agendamento, no horário de Atendimento Acadêmico (AA). Já a

recuperação da nota, nesta disciplina, se dará da seguinte forma:

Norma de recuperação de rendimento: Ao final de cada semestre será ofertada uma oportunidade de recuperação de rendimento para todos

os acadêmicos, incluindo aqueles que tenham atingido o conceito mínimo 7,0 (sete vírgula zero) na média semestral. A prova recuperativa,

composta de conteúdos trabalhados em cada semestre, terá um valor de 0 a 10,0 pontos. Será registrada a nota maior dentre a avaliação

semestral e a reavaliação.

 A avaliação do rendimento acadêmico, portanto, será diagnóstica, contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os

quantitativos, de acordo com o currículo e objetivos propostos, visando demonstrar se o desenvolvimento das competências inseridas neste

plano de ensino foram concretizadas ou atingidas por meio de habilidades. pela observação dos critérios de data de entrega, apresentação,

apreciação, consistência teórico, analítica e aferimentos estabelecidos em conjunto com os alunos quando das solicitações dos trabalhos;

Critérios de avaliação: A avaliação das discussões, dos trabalhos e das atividades levará em consideração o cumprimento de cada proposta,

da estrutura solicitada, das normas da ABNT, da fundamentação teórica (quando solicitada) e a entrega na data prevista pela professora.

Espera-se que os acadêmicos demonstrem capacidade de reflexão acerca dos pressupostos teórico-metodológicos subjacentes ao processo

de ensino/aprendizagem de língua materna, bem como de elaboração de atividades de ensino/extensão. 

As atividades terão valores de 0,0 (zero) a 10,0 (dez) e será calculada a média aritmética para a obtenção da nota semestral.

Normas das avaliações:

- Receberão nota 0 (zero) os trabalhos que apresentarem sinais de cópias de outros trabalhos, contiverem evidências de material literalmente

copiado ou traduzido de livros ou Internet; 

- Os trabalhos idênticos, total ou parcialmente, entregues por 02 ou mais grupos ou alunos, implicará na nulidade da questão ou do trabalho

para ambos os grupos ou alunos.

- Os trabalhos entregues com atraso terão a redução de 50

 do valor e poderão ser recebidos até a aula da semana seguinte, a partir da data de entrega determinada.  

 - Sobre os trabalhos escritos: a avaliação tem como critérios de análise:

1. Fundamento das ideias, correlação de conceitos e inferências, argumentação, profundidade dos pontos de vista; 

2. Uso de convenções: normas técnicas (ABNT), gramaticais e de digitação. Serão descontados os erros gramaticais das avaliações e

trabalhos entregues. 

3. Criatividade.

 Sobre as apresentações: A apresentação oral é avaliada individualmente e será observado o domínio do aluno sobre o assunto bem como

sua capacidade de fazer correlações, além de se valorizar formas criativas de exposição do conteúdo. Caso haja interesse, será fornecido

feedback particular quanto à postura e apresentação do(a) acadêmico(a).
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